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Objetivos
As normas que regem o destino de embriões excedentários são feitas pelo Conselho Federal de Medicina (CFM). Além disso, somente a Lei de Biossegurança, que regulamenta as normas de segurança e mecanismos de fiscalização de organismos geneticamente modificados, está relacionada ao assunto (BRASIL, Lei nº 11.105, 2005). Tendo em vista essa aparente precariedade de regulamentação, o presente trabalho visa esclarecer os possíveis destinos dos embrões excedentes no Brasil: criopreservação ou uso para fins científicos?
Métodos e Procedimentos
Foi feita uma análise da Lei de Biossegurança e das resoluções do Conselho Federal de Medicina sob a ótica de decisões jurisprudenciais e interpretações doutrinárias para um entendimento completo sobre o tema.
Resultados
A resolução do Conselho Federal de Medicina determina que os embriões excedentes viáveis devem ser criopreservados (2015, V, 2). Já a Lei 11.105/05, conhecida como Lei de Biossegurança, dá um passo a frente: preve a possibilidade de utilização para fins de pesquisa e terapia desses embriões (depois de 3 anos) ou daqueles inviáveis. O Supremo Tribunal Federal acolheu a referida lei por meio da Ação de Inconstitucionalidade 3510 (BRASIL, 2008). Assim, como afirma Mônica Scarparo, houve a conciliação da vida humana com o desenvolvimento da ciência, sendo preservado o princípio da prioridade da pessoa humana (SCARPARO, 1991).  
Conclusões 
Apesar do aparente caos jurídico instaurado pela problemática dos embriões excedentes, seu destino e tutela já estão claramente determinados pelo ordenamento jurídico brasileiro, como demonstrado nos resultados.
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